
SUBSTITUTIVO Nº 1 AO PROJETO DE LEI Nº 713, DE 2009

SL Nº 336, DE 2009

Dê-se ao Projeto de Lei nº 713, de 2009 a seguinte redação:

Projeto de Lei nº 713, de 2009.

Suprima-se os itens 7 e 8 das Notas Explicativas da Tabela IV – dos Tabelionatos de Protesto de Títulos da Lei nº 11.331, de 26 de dezembro de 2002. 

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

“ Artigo 1º - Suprime os itens 7 e 8 das Notas Explicativas da tabela IV – dos Tabelionatos de Protesto de Títulos da Lei nº 11.331, de 26 de dezembro de 2002, que dispõe sobre os emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro, em face das disposições da Lei federal nº 10.169, de dezembro de 2000”

JUSTIFICATIVA

A presente emenda supressiva visa corrigir inconstitucionalidade e ilegalidade contidas no referido dispositivo, em razão da vedação contida no artigo 22, incisos I e XXV da Constituição Federal do Brasil, que reza que é da competência privativa da união legislar sobre direito civil, comercial, processual em geral e de registros públicos, descabendo estabelecer na legislação estadual sobre emolumentos cartorários competências e atribuições não previstas na legislação federal.

Não havendo previsão legal federal para o protesto de certidões da dívida ativa, nem das contribuições condominiais e, muito menos, das contribuições meramente associativas; não cabendo aos tabeliães de protesto competência residual, e sendo restritivas as hipóteses de protesto de dívidas, em razão do princípio da legalidade vigente para os delegados de função pública (C.F., art. 37), não lhes sendo aplicável o princípio da autonomia da vontade do direito privado (C.F. art. 5º, II), porque no direito público o que não é permitido na lei de regência é proibido, é de se expurgar as possibilidades de protesto extravagantes e que criam embaraços ao mais amplo direito de defesa dos cidadãos, em especial os menos afortunados.

É inconstitucional, também, a pretensão de protesto das meras contribuições associativas, porque como sabido “ninguém é obrigado a associar-se ou manter-se associado” (C.F. art. 5º, XVII e XX), não havendo que se falar em certeza, liquidez e exigibilidade de contribuições associativas, muito menos daqueles que não desejarem se associar.

O que se vê hoje em dia, na verdade, é o uso indiscriminado do serviço público de protestos para coagir o pai de família, o cidadão desafortunado, despindo-o dos direitos básicos como o direito de defesa, com os meios suficientes e adequados, o devido processo legal, os direitos do consumidor e a prévia apreciação do Poder Judiciário aos conflitos de interesses (C.F. art. 5º, XXXII, XXXIV, a, XXXV, LIV, LV e LXXVIII), recusando-lhe a oportunidade de contestar débitos muitas vezes inexistentes ou fruto de juros extorsivos e descabidos e mediante simples declaração de pretensos credores. A cobrança direta, de meras obrigações civis, muitas vezes ilíquidas, incertas e inexigíveis, sob pena de protesto, é, na verdade, mecanismo de opressão do capital e que só deve ser utilizado nas hipóteses específicas e rigidamente indicadas pelo legislador competente federal.

Não se pode, sob o fito de tabelar serviços públicos, excepciona-los e criar novos, não previstos no ordenamento de regência.

Em conseqüência, suprimindo-se o caput do item 7 em exame, suprimem-se, igualmente, os subitens que lhe seguem, o mesmo impondo-se ao item 8, no mesmo sentido injurídico.

Sala das Sessões, em  8/9/2009

a)  Said Mourad
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